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MINISTÉRIO DA DEFESA 

COMANDO DA AERONÁUTICA 
DIRETORIA DE ENSINO DA AERONÁUTICA 

 
PROJETO BÁSICO 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação por inexigibilidade delicitação referente à inscrição de 06 (seis) militares 
para Curso de Capacitação em Sistemas de Informação, oferecido pela ALURA, na modalidade 
á distância, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e na 
programação constante nos autos deste processo. 

ITEM  OBJETO QUANTIDADE 
 

VALOR 
ESTIMADO 

VALORES 

01 INSCRIÇÃODE06 (SEIS) 
MILITARES 
NAPLATAFORMA DE 
CURSOSDE 
CAPACITAÇÃOCORPORA
TIVA EMSISTEMAS 
DEINFORMAÇÃOCOM 
DIREITOACERTIFICAÇÃO 

06 R$ 1.320,00 R$ 7.920,00 

 

1.2. O presente processo almeja contratação de curso com enfoque voltado para Sistemas de 
Informação, a fim de sanar necessidades da Seção de Tecnologia da Informação. 

1.3. O acesso ao curso deve ser imediato ao envio da Nota de Empenho para a instituição 
contratada. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Nos últimos anos observa-se que cada vez mais empresas têm produzido cursos e 

capacitações voltadas para o Setor Público, para que sejam tomadas decisões de forma mais 
vantajosa para aAdministração. Deste modo, a Diretoria de Ensino entende que existe a 
necessidade de aquisição do acesso à plataforma online de cursos por possuir conteúdo 
direcionado a área de tecnologia da informação, os quais serão utilizados na rede de 
informática e no portal da Intraer desta Diretoria. 

Com esta capacitação, haverá possibilidade de transpor o conhecimento obtido na 
Seção de Tecnologia de Informação para as Organizações de Ensino Subordinadas, que 
ganharão competitividade em relação a práticas de ensino atreladas à tecnologia. 

Os cursos se dão para tratar possíveis riscos e falhas nos sistemas, melhorar os 
processos ocorridos, a qualidade do atendimento e a aplicação de novas soluções de 
informática dentro da Diretoria de Ensino e nas Escolas Subordinadas. Haverá benefícios 
previstos com o conhecimento a ser obtido em cursos de PHP, JavaScript, Administrador de 
Redes, mineração de dados, dentre outros oferecidos na plataforma. 

 
Como o objeto desta aquisição é extremamente singular e exige especialização do 

fornecedor, opta- se pela aquisição por inexigibilidade de aquisição, conforme prevê o inc. II, 
do art. 25 combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei 8.666/93. 
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3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Trata-se de serviços de terceiros, formato não continuado, a ser contratado mediante 
inexigibilidade, conforme o art. 25, inciso II, combinado com o Art 13, inciso VI, da Lei n° 
8.666/1993; 

 

3.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo 

4.1.1. A inscrição no curso poderá ser feita via site oficial da empresa contratada ou 
diretamente em contato telefônico/ e-mail com a fornecedora; 

4.1.2.   A duração do curso abrangerá o período de 12 (doze) meses; 

4.1.3.   Deverá o curso ser realizado, conforme proposta financeira, em estrita 
observância das especificações deste Projeto Básico, acompanhado da 
respectiva nota fiscal. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

5.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

5.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

5.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Projeto Básico; 

5.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
contratada, em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN n° 05/2017; 

5.6. Notificar por escrito à CONTRATADA a aplicação de eventuais penalidades, 
garantindo-lhe o contraditório e a ampla defesa; 
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5.7. Proporcionar à CONTRATADA, todas as condições necessárias à perfeita realização 
dos serviços objeto do contrato; 

5.8. Comunicar à CONTRATADA, qualquer ocorrência, diligenciando para que as 
irregularidades ou falhas sejam plenamente corrigidas; 

5.9. Colocar à disposição da CONTRATADA todas as informações necessárias à 
execução dos serviços;  

5.10. Comunicar à CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança da 
Administração e endereço de cobrança; 

5.11. Informar à CONTRATADA sobre atos que possam interferir direta ou indiretamente 
nos serviços prestados; 

5.12. Avaliar o serviço prestado pela CONTRATADA; 

5.13. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos, conforme o disposto no art. 30 da IN 04/2014; 

5.14. Receber o objeto do certame prestado pela CONTRATADA que esteja em 
conformidade com o proposta aceita, conforme inspeções realizadas, observando o disposto no 
art. 21 da IN 04/2014; e 

5.15. Aplicar á CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste documento e na proposta; 

6.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir 
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

6.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

6.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, 
nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

6.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 
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6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 
Contratante;  

6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

6.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

6.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

6.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

6.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 
Projeto Básico, no prazo determinado. 

6.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

6.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo. 

6.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação; 

6.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

6.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 
incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante; 

6.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 
a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

6.21. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e 
“b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

6.21.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 
sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, 
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logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à 
Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

6.21.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, 
da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos 
gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 
expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e 
penais cabíveis. 

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto licitatório. 

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

 

9. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

9.1. Nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

10. DO PAGAMENTO 

10.1. A empresa será contatada via e-mail ou telefone sobre a emissão da Nota de 
empenho e demais itens relacionados à prestação de serviço. 

10.2. A empresa deverá emitir a Nota Fiscal para o pagamento após a finalização do 
serviço prestado e o aceite da DIRENS. A finalização do serviço será avaliada através da 
atendimento do objeto item 1.1 deste Projeto Básico. 

10.3. Em situações extraordinárias, onde a política da empresa apenas permite da 
matrícula dos alunos antes do início do curso, o pagamento poderá ser feito antes do curso. 
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11. REAJUSTE 

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

12. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

12.1. No que se refere à discricionariedade desta Administração, inscrita no art. 56 da Lei 
n° 8.666/93, não haverá exigência de garantia contratual da execução, em razão do serviço 
contratado não envolver alta complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Se no decorrer da execução do objeto ficar comprovada a existência da qualquer 
irregularidade ou ocorrer inadimplemento pelo qual possa ser responsabilizada a 
CONTRATADA, esta, sem prejuízo das demais sanções previstas nos arts. 86 a 88, da Lei n° 
8.666/93, poderá sofrer as seguintes penalidades: 

i) Advertência por escrito,quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para o serviço contratado; 

ii) Multa de:  

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença;  

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de inexecução total da obrigação assumida; 

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 
dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 

iv) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  
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13.2. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii” e “iv” poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

13.3. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com 
as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar 
dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 

por ocorrência; 
05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 
e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 
03 
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Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por 

dia; 
01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens deste Projeto Básico, do 
Contrato e seus Anexos não previstos nesta tabela de 
multas, após reincidência formalmente notificada pelo 

órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 
01 

13.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 

13.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

13.4.2. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados.  

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se 
o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente. 

13.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 
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13.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

13.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

13.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

13.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.  

13.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

14. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO CONTRATADO. 

14.1. O custo da contratação é de R$ 7.920,00 (sete mil novecentos e vinte reais), e sua 
razoabilidade encontra-se demonstrada nos anexos constantes deste processo. 

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

15.1. Em atendimento às disposições constantes no art. 14 da Lei n° 8.666/1993, o qual 
determinado que a “abertura do processo licitatório dependerá da indicação dos recursos 

orçamentários pelos quais correrão as despesas decorrentes da licitação”, declaro que 
existem recursos orçamentários disponíveis para custeio dos serviços desta licitação na Natureza 
de Despesa 33.90.39, no PTRES 214549, na Ação 20X9, na Fonte 1000000000, PI 
SCPC14ATV03 do Plano de Ação relativo ao Exercício de 2023.  

Brasília-DF, assinado e datado digitalmente. 

 

 

ANA TEREZA CASTELO BRANCO PONTES DE CASTRO – 1T QOAP ADM 
Chefe da Seção Administrativa 
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Considerando os elementos apresentados nos autos, suficiente para demonstrarem a viabilidade 
da contratação, APROVO o presente projeto básico, com base no art. 7°, § 2°, I, da Lei n° 

8.666/1993, c/c art. 50, IV, da Lei n° 9.784/1999. 

 

OCTACILIO GIOVANNINI FILHO CelAv R/1 
Ordenador de Despesas por Delegação da DIRENS 
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